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no Luxemburgo em 20 de Maio de 1980, com a seguinte
declaração:

«According to article 2 of the Convention, the Repub-
lic of Hungary appoints the Ministry of Justice as a
central authority to carry out the functions provided
for by this Convention.

In accordance with the provisions of paragraph 1 of
article 17 of the Convention, the Republic of Hungary
reserves the right to refuse recognition and enforcement
of decisions relating to custody, in cases covered by arti-
cles 8 and 9 or either of these articles, on the ground
provided under article 10, paragraph 1, subpara-
graph a).»

Tradução

Em conformidade com o artigo 2.o da Convenção,
a República da Hungria designa o Ministério da Justiça
como autoridade central encarregue de exercer as fun-
ções previstas na presente Convenção.

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 17.o da Con-
venção, a República da Hungria reserva-se a faculdade
de recusar o reconhecimento e a execução das decisões
relativas à guarda de menores nos casos previstos nos
artigos 8.o e 9.o da Convenção ou em qualquer destes
artigos, pelos fundamentos constantes da alínea a) do
n.o 1 do artigo 10.o da Convenção.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 136/82, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro
de 1982, tendo em 18 de Março de 1983 depositado
o seu instrumento de ratificação, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 91, de 20
de Abril de 1983.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 250/2006

Por ordem superior se torna público que o Reino
da Dinamarca efectuou junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 23 de Janeiro de 2004, a retirada
de uma declaração relativa à exclusão territorial das
ilhas Faroé e da Gronelândia do Protocolo Facultativo
à Convenção sobre os Direitos da Criança Relativo à
Participação de Crianças em Conflitos Armados, con-
cluído em Nova Iorque em 25 de Maio de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 22/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 74, de 28 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 22/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 74, de 28 de Março de 2003, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 19 de Agosto
de 2003, conforme o Aviso n.o 211/2003, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 251, de 29 de Outu-
bro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 17/2006
de 26 de Janeiro

O nemátodo da madeira do pinheiro, Bursaphelenchus
xylophilus (Steiner et Bührer) Nickle et al., é um dos
organismos com maior potencial destrutivo para a flo-
resta de coníferas, tendo sido detectado em Portugal
em 1999. Este organismo tem sido responsável por fortes
limitações ao comércio internacional de madeira, sendo
considerado organismo de quarentena para a União
Europeia.

Atendendo que o género Pinus engloba as espécies com
maior expressão territorial da floresta portuguesa, dando
suporte a uma fileira de grande relevância para a economia
nacional, e considerando os compromissos assumidos por
Portugal perante a Comissão Europeia, consubstanciados
na Decisão da Comissão n.o 2001/218/CE, de 12 de Março,
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Decisão
da Comissão n.o 2002/124/CE, de 13 de Fevereiro, e pela
Decisão da Comissão n.o 2003/127/CE, de 24 de Fevereiro,
foi desencadeado um processo que se exige célere e
rigoroso.

Neste sentido, foi criado o Programa Nacional de
Luta contra o Nemátodo da Madeira do Pinheiro (PRO-
LUNP), visando a erradicação do nemátodo da madeira
do pinheiro do território nacional.

Os condicionalismos legais e técnicos das acções de
prospecção e erradicação de árvores com sintomas de
declínio e respectivos sobrantes resultantes do abate,
que representam risco para a disseminação do nemátodo
da madeira do pinheiro pelo território nacional, impõem
um período bastante limitado de tempo disponível para
a sua realização, que inviabiliza a observância dos prazos
fixados para os diversos tipos de procedimentos a seguir
em circunstâncias normais, o que justificou a publicação
do Decreto-Lei n.o 239/2001, de 30 de Agosto.

Dada a atipicidade metereológica do ano de 2005
e tendo em conta a necessidade, imposta pelas supra-
citadas decisões da Comissão, de eliminação atempada
de todas as coníferas hospedeiras que apresentem sin-
tomas de declínio na zona de restrição, será de prever
que o número de árvores a prospectar e erradicar em
2006 seja elevado.

Assim e embora esteja em preparação um programa
de médio prazo para assegurar o efectivo controlo e
erradicação do nemátodo, é aconselhável que a imple-
mentação do PROLUNP no 1.o trimestre de 2006 seja
desencadeada no mais curto prazo, pelo que se justifica
a adopção de um regime especial para a realização de
despesas exclusivo para o ano de 2006, designadamente
aquelas respeitantes a acções de prospecção e erradi-
cação, o que constitui o objecto do presente decreto-lei.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Acção de prospecção e erradicação do PROLUNP

1 — Fica o Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, através da Direcção-Geral
dos Recursos Florestais, autorizado a proceder a ajuste
directo, até aos limites comunitários, na aquisição dos



N.o 19 — 26 de Janeiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 615

bens e serviços destinados a acções de prospecção e
erradicação enquadradas no âmbito do PROLUNP.

2 — A presente autorização é válida até 31 de Dezem-
bro de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Dezembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Medeiros Vieira.

Promulgado em 16 de Janeiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Janeiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 18/2006
de 26 de Janeiro

Ao promover a construção do edifício da Casa da
Música, o Governo Português pretendeu dotar o País,
e em especial a região Norte, de um novo equipamento
especialmente vocacionado para a música, fruto de uma
política cultural que privilegia, como eixos estratégicos
principais, a captação de novos públicos, a descentra-
lização e a dimensão internacional.

A Casa da Música é o primeiro edifício construído
em Portugal exclusivamente dedicado a apresentações
públicas de diferentes tipos de música, bem como à for-
mação artística neste domínio, e ao ensaio e aperfei-
çoamento de orquestras e de outros agrupamentos resi-
dentes e itinerantes. Aberta a diferentes públicos, ver-
sátil e interactiva, aquela que foi criada para ser a «casa
de todas as músicas» funciona como pólo de atracção
e território de músicos nacionais e estrangeiros, ama-
dores, investigadores, escolas e criadores.

Para além da marca que imprime na cidade do Porto,
o edifício da Casa da Música, património arquitectural
único no nosso país, obra de autor do consagrado arqui-
tecto Rem Koolhaas, afirma-se como um lugar de con-
tacto privilegiado entre Portugal, a Europa e o resto
do mundo, inserindo-se nas redes internacionais da arte
da música e dos eventos musicais.

Concluído o projecto da construção da Casa da
Música, decidida em 1998 com a candidatura do Porto
a Capital Europeia da Cultura 2001, e reconhecido que
a obra é do interesse e da maior relevância para o Estado
Português — não só pelo elevado valor dos investimen-
tos realizados, grande parte provenientes de fundos
estruturais da União Europeia, mas também pela neces-
sidade de assegurar o desenvolvimento das actividades
para que foi criada —, o Governo, em cumprimento
do seu Programa, opta pelo modelo fundacional baseado
na parceria entre Estado, autarquias e iniciativa privada,
por forma a assegurar o cumprimento dos objectivos
de acolhimento das actividades musicais e o desenvol-
vimento de valências próprias de produção, dando par-
ticular atenção à relação com a comunidade e à for-
mação de públicos.

O XVII Governo Constitucional entende ainda criar
condições conducentes à integração da Orquestra Nacio-

nal do Porto na Fundação, visando a criação de novas
sinergias, para uma gestão financeira mais racional e
para a constante afirmação, nacional e internacional,
da qualidade da Orquestra Nacional do Porto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Instituição

1 — É instituída pelo Estado Português e pelo muni-
cípio do Porto a Fundação Casa da Música, adiante
designada abreviadamente por Fundação.

2 — A Fundação é uma instituição de direito privado
e utilidade pública, dotada de personalidade jurídica,
com duração por tempo ilimitado.

Artigo 2.o

Estatutos

São aprovados os Estatutos da Fundação, constantes
do anexo I do presente decreto-lei, dele fazendo parte
integrante.

Artigo 3.o

Património

1 — O património financeiro inicial é de E 3 100 000,
constituído em E 900 000 pelo Estado Português, através
do Ministério das Finanças, E 200 000 pelo município
do Porto, E 100 000 pela grande área metropolitana
do Porto e E 1 900 000 por capitais aportados por fun-
dadores de direito privado.

2 — O património financeiro inicial pode ser aumen-
tado pelas contribuições financeiras iniciais de novos
fundadores ou pelo reforço de contribuições efectuadas
por quem já haja adquirido o estatuto de fundador.

3 — O Estado, através do Ministério da Cultura, asse-
gura uma contribuição financeira para despesas de fun-
cionamento da Fundação no montante anual de
E 10 000 000, montante que pode ser reduzido quando
e na medida em que esse valor, acumulado com o das
receitas, exceder o montante da despesa prevista no
orçamento aprovado.

4 — O Estado assegura transitoriamente uma con-
tribuição financeira específica destinada à integração da
Orquestra Nacional do Porto, criada pelo Decreto-Lei
n.o 243/97, de 18 de Setembro, em moldes a estabelecer
em contrato-programa a celebrar entre o Ministério da
Cultura e a Fundação Casa da Música com a entrada
em vigor deste decreto-lei.

5 — O município do Porto e a grande área metro-
politana do Porto asseguram, anualmente, uma contri-
buição mediante contratos-programa plurianuais a cele-
brar com a Fundação.

6 — O Estado Português, através do Ministério das
Finanças, é proprietário do terreno onde se encontra
construído o edifício da Casa da Música, ficando a Fun-
dação titular do direito de superfície perpétuo sobre
o terreno em causa, incluindo o edifício da Casa da
Música e todas as construções nele edificadas ou no
respectivo subsolo e os equipamentos nele instalados.

7 — A contribuição financeira que corresponde a
capitais aportados por fundadores de direito privado
mencionada no n.o 1 é realizada em metade do res-
pectivo montante na data de instituição da Fundação,


